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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 33/2012
Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal garante ao cidadão brasileiro o direito de viver com o mínimo de condição social necessária à manutenção da dignidade da pessoa humana com participação da sociedade nas áreas de saúde, assistência social e Previdência Social. E prevê, ainda, que é dever do Estado prover os meios e os recursos necessários para que a população tenha acesso a esse direito;

Considerando que o financiamento da Seguridade Social se dá por toda a sociedade, de forma direta ou indireta, mediante recursos dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além das contribuições sociais de empregadores, trabalhadores, importadores de bens e serviços do exterior e das receitas de concursos de prognósticos;
Considerando que a previdência integra a Seguridade Social e é compreendida como um seguro que cada indivíduo faz durante a vida, por meio de contribuições a um sistema para que, quando não se esteja mais trabalhando, seja possível usufruir o benefício da aposentadoria e, com sua morte, possa garantir a sobrevivência daqueles que dependiam de sua renda para sobreviverem por meio da pensão. Seu objetivo é assegurar a manutenção da renda do indivíduo quando da perda, temporária ou definitiva, de sua capacidade de trabalhar em decorrência de riscos a que todos nós estamos sujeitos, como doença, invalidez, idade avançada, encargos familiares, prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente;
Considerando que o Sistema Previdenciário brasileiro organiza-se em três regimes distintos: Regime Geral da Previdência Social, Regime Próprio de Previdência Social e Regime de Previdência Complementar. Em suas relações com os segurados do RGPS, os municípios, assim como suas autarquias e fundações, são considerados empresas, incidindo sobre eles, nessa condição, todas as normas previdenciárias aplicáveis;

Considerando especificamente o caso do Regime Próprio de Previdência Social, como o é o do servidor municipal de Bebedouro, fica assegurado os benefícios de aposentadoria e pensão por morte - previstos no artigo 40 da Constituição Federal. Sua criação depende de lei que disponha expressamente sobre esses benefícios e seu financiamento é realizado por meio de contribuições dos servidores e o Ente Público e deve basear-se em princípios técnicos para a preservação do seu equilíbrio financeiro e atuarial de forma que garanta o pagamento dos benefícios futuros por eles devidos; 

Considerando que competem à União, a orientação, a supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios de Previdência Social dos servidores públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e dos fundos eventualmente constituídos, bem como o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e das diretrizes gerais a eles aplicáveis. Em âmbito estadual, os Tribunais de Contas detêm competência para fiscalizar a utilização dos recursos financeiros vinculados à previdência própria e sua aplicação, bem como para homologação dos processos de concessão de aposentadorias e pensões por morte;
Considerando que o Certificado de Regularidade Previdenciária é o documento que atesta a regularidade do regime de Previdência Social dos servidores titulares de cargos efetivos dos Estados, do Distrito Federal e ou dos Municípios. É válido por noventa dias contados da data de sua emissão e é exigido nas seguintes situações: realização de transferências voluntárias de recursos pela União; celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes; concessão de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da União; celebração de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais; e repasse dos valores devidos em razão da compensação previdenciária;

Considerando que a instituição de regime próprio no município é excepcionalmente vantajosa sob o aspecto contábil, trazendo enorme avanço na contabilidade pública, obrigando os municípios a executarem procedimentos até então não adotados pela maioria dos Entes Públicos. O regime próprio responde, também, pela unificação de procedimentos específicos no que tange aos princípios fundamentais da contabilidade, além de estar em estágio avançado em relação às normas internacionais de contabilidade. Contam com um plano de contas exclusivo, seguindo a mesma codificação e nomenclatura do plano de contas da administração pública federal, com a seleção e a inclusão de contas voltadas à contabilização dos atos e dos fatos administrativos deste regime. Os demonstrativos orçamentário, financeiro e de variação patrimonial dos regimes próprios são iguais aos da Lei nº 4.320/1964, mas trazem particularidades quanto à gestão sistêmica, auxiliando o gestor na tomada de decisões;
Considerando que o RPPS deve captar recursos financeiros suficientes para fazer diante dos pagamentos dos benefícios concedidos e dos benefícios a conceder desde sua criação e ao longo de sua existência. Entretanto, observa-se que, em algumas situações, o Ente Público deixa de repassar ao RPPS as contribuições legalmente constituídas em lei. Quando isso ocorre, é possível que o débito possa ser satisfeito mediante parcelamento, mas sempre pelo pagamento em moeda corrente, sendo expressamente vedada sua quitação mediante dação em pagamento com bens móveis e imóveis de qualquer natureza, ações ou outros títulos. Entende-se, então, que tendo o Ente um imóvel que pode ser utilizado para quitar a totalidade ou a parte de sua dívida previdenciária para com o regime próprio, se oriunda da falta de repasses, deve procurar transformá-lo em recursos financeiros (dinheiro), para então, com esse valor constituído, quitar sua dívida. Nas hipóteses de parcelamento, o valor do débito deve constar do cálculo atuarial, inclusive, quanto o Ente deve aportar ao regime próprio e de que forma deve ser feita essa amortização;
Considerando que, com o advento da Lei 9717/98, os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal passaram a ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuaria, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. Isso forçou o nosso município a rever a forma como vinha tratando o assunto sob os termos da Lei nº 1508/1981, que até então dispunha sobre a Estrutura Jurídica e Administrativa do Sistema Previdenciário dos Funcionários e Servidores Municipais. Então, inclusive sob o argumento das consequências do descumprimento do disposto na Lei 9.717/98 e Portaria Mpas N° 4.992/99, bem como da proximidade do prazo de adequação, quando, a partir do dia 1º de abril de 2005 o Certificado de Regularidade Previdenciário (CRP) do Município, poderia ser bloqueado, causando prejuízos de difícil reparação para o município, o Poder Executivo encaminho projeto de lei reestruturando o nosso Regime Próprio de Previdência Social, que, aprovado nesta Casa, culminou na vigência da Lei nº 3467/2005;
Considerando que, de acordo com a Lei Municipal nº 3467/2005, a responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse das contribuições previdenciárias do Município, dos segurados ativos e dos segurados aposentados e dos pensionistas será do dirigente máximo do órgão ou entidade que efetuar o pagamento da remuneração, subsídio ou benefício e ocorrerá em até (cinco) dias úteis contados da data em que ocorrer o crédito correspondente, ficando o Município responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários (§§ 5º e 6º do Art. 17 respectivamente). Desde então, apenas para registrar, foram autorizados o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo Poder Executivo (lei nº 3755/2008) – relativo a folha de pagamento dos inativos dos exercícios de 2005, 2006 e 2007, no valor total atualizado até dezembro de 2007 de R$ 6.543.937,56 (seis milhões, quinhentos e quarenta e três mil e novecentos e trinta e sete reais e cinqüenta e seis centavos), em até 240 (duzentos e quarenta) meses – e, também, o do IMESB (lei nº 4251/2010) - relativos às competências de janeiro a outubro de 2010 e 13º salário do exercício de 2009, em até 60 (sessenta) prestações mensais e consecutivas;
Considerando que temos observado a regularidade no repasse das contribuições em regime de parcelamento de débitos e, quanto aos servidores ativos do RPPS, também os 11% descontados dos servidores e os 22% referentes à parte patronal na Câmara e nas Autarquias Municipal (SASEMB/SAAEB e IMESB), mas no tocante à Prefeitura especificamente tal regularidade (11% do servidor e 22% patronal) só vem se dando em relação aos servidores alocados na educação, cujos recursos estão vinculados ao FUNDEB, pois, quanto aos demais servidores, vem repassando apenas os 11% deles descontados, caracterizando uma condição de dívida da parte patronal (22%) com o RPPS, que acumula valores equivalentes a R$ 420 mil/mês nos últimos quatro meses; 

Considerando enfim, tratar de um assunto, no mínimo, preocupante, pois enquanto recursos públicos são direcionados para ações menos prioritárias, como, por exemplo, a realização de pesquisas de opinião e a promoção de eventos festivos, o município fica comprometido com uma dívida previdenciária, que, além de constituir aumento de dívida total da Administração Municipal, segundo Coletânea Gestão Pública Municipal (Gestão 2009 – 2012) do CNM – Conselho Nacional de Municípios, o Certificado de Regularidade Previdenciária, ultrapassa o prazo de 90 dias da sua emissão e, assim, tende a prejudicar a celebração de acordos, contratos ou convênios de que o município depende e a sua população realmente necessita. Logo, a busca por informações que esclareçam o meu engano ou justifiquem a tomada desse tipo de decisão se faz oportuna e urgente.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, para que, juntamente com os responsáveis pelos órgãos municipais competentes, especialmente os Diretores do SASEMB e dos Departamentos Jurídico, o de Recursos Humanos e Administração e o de Finanças, nos informe os seguintes questionamentos referentes aos repasses da contribuição patronal ao RPPS – Regime Próprio de Previdência Social, referentes aos servidores da Prefeitura Municipal que não estejam vinculados aos recursos oriundos do FUNDEB:

1 – Procede a informação de que os repasses não vêm sendo efetuado? Se sim, quantos meses estão atrasados, qual o motivo justifica essa decisão e quando e como pretende regularizá-los?

2 – De acordo com Coletânea Gestão Pública Municipal - Gestão 2009/2012 - do CNM – Conselho Nacional de Municípios, o Certificado de Regularidade Previdenciária não pode ultrapassar o prazo de 90 dias da sua emissão! Nesse caso, como a Administração pretende resolver a questão para celebrar acordos, contratos ou convênios de que o município dependa e a sua população realmente necessita?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de junho de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo                         Carlos Renato Serotine 
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